
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
5.766 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO

REQTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
INTDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONAL 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

DECISÃO: 

1.  Trata-se  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade  proposta  pelo 
Procurador-Geral da República, tendo por objeto o artigo 1º da Lei 13.467, 
de 13 de julho de 2017, que aprovou a “Reforma Trabalhista”, nos pontos 
em que altera ou insere disposições nos artigos 790-B, caput e § 4º; 791-A, 
§ 4º, e 844, § 2º, do Decreto-Lei 5.452/1943, que aprovou a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). É o seguinte o teor dos dispositivos:

Art.  1º.  A  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

[...] 
“Art.  790-B.  A  responsabilidade  pelo  pagamento  dos 

honorários periciais é da parte sucumbente na pretensão objeto 
da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita. 

[...]
§  4º  Somente  no  caso  em  que  o  beneficiário  da  justiça 

gratuita  não  tenha  obtido  em  juízo  créditos  capazes  de 
suportar  a  despesa  referida  no  caput,  ainda  que  em  outro 
processo, a União responderá pelo encargo.” (NR)

[...] 
“Art.  791-A.  Ao  advogado,  ainda  que  atue  em  causa 

própria,  serão  devidos  honorários  de  sucumbência,  fixados 
entre o mínimo de 5% ([...]) e o máximo de 15% ([...]) sobre o 
valor  que  resultar  da  liquidação  da  sentença,  do  proveito 
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econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o 
valor atualizado da causa. 

[...] 
§ 4º. Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde que 

não  tenha  obtido  em  juízo,  ainda  que  em  outro  processo, 
créditos  capazes  de  suportar  a  despesa,  as  obrigações 
decorrentes  de  sua  sucumbência  ficarão  sob  condição 
suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas 
se,  nos  dois  anos  subsequentes  ao  trânsito  em  julgado  da 
decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de 
existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a 
concessão de gratuidade,  extinguindo-se,  passado esse prazo, 
tais obrigações do beneficiário.”

[...]
“Art. 844. ................................................................................. 
§  2º  Na hipótese  de  ausência  do  reclamante,  este  será 

condenado ao pagamento das custas calculadas na forma do 
art. 789 desta Consolidação,  ainda que beneficiário da justiça 
gratuita,  salvo se comprovar,  no prazo de quinze dias, que a 
ausência ocorreu por motivo legalmente justificável.

§ 3o  O pagamento das custas a que se refere o § 2o  é 
condição para a propositura de nova demanda.” (Grifou-se)

2.  O  requerente  alega  que  as  normas  impugnadas  estabelecem 
restrições inconstitucionais à garantia de gratuidade de justiça, por impor 
aos  seus  destinatários:  (i)  o  pagamento  de  honorários  periciais  e 
sucumbenciais,  quando  tiverem  obtido  em  juízo,  inclusive  em  outro 
processo, créditos capazes de suportar a despesa; e (ii) o pagamento de 
custas,  caso  tenham  dado  ensejo  à  extinção  da  ação,  em  virtude  não 
comparecimento à audiência, condicionando a propositura de nova ação 
a tal pagamento. 

3.  Segundo  o  requerente,  tais  dispositivos  geram  ônus 
desproporcionais para que cidadãos vulneráveis e desassistidos busquem 
o  Judiciário.  Impõem  a  utilização  de  recursos  obtidos  em  processos 
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trabalhistas para custeio de honorários, sem considerar o possível caráter 
alimentar  de  tais  valores  ou  a  possibilidade  de  comprometimento  de 
necessidades essenciais  do trabalhador.  Condicionam a propositura de 
nova  ação  ao  pagamento  de  importância  por  quem  sabidamente  não 
dispõe de recursos, podendo constituir obstáculo definitivo de acesso ao 
Judiciário.  Produzem  tratamento  desigual  e  geram  impacto 
desproporcional sobre os mais pobres, na medida em que a exigência de 
pagamento  de  honorários  periciais  e  sucumbenciais  com  valores 
conquistados em outros processos limita-se a causas em curso na Justiça 
Trabalhista, não se estendendo à Justiça comum ou aos Juizados Especiais 
Cíveis. 

4.  Com  base  em  tais  argumentos  e  no  risco  de  imediato 
comprometimento do direito de acesso dos trabalhadores ao Judiciário, o 
requerente pleiteia a suspensão cautelar dos dispositivos impugnados e, 
no  mérito,  sua  declaração  de  inconstitucionalidade,  por  violação  aos 
artigos 1º, III, incs. III e IV; 3º, incs. I e III; 5º, caput, incs. XXXV e LXXIV e 
§2º; e 7º a 9º da Constituição da República. 

5.  Determino  a  oitiva  do  Congresso  Nacional,  do  Exmo.  Sr. 
Presidente da República e do Exmo. Sr. Advogado-Geral da União, nos 
prazos de 5 (cinco) dias para os dois primeiros e de 3 (três) dias para o 
último,  como facultado pelo  art.  10,  §1º,  da  Lei  nº  9.868/1999.  Após o 
decurso do prazo, os autos devem retornar à conclusão para a apreciação 
da cautelar. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 29 de agosto de 2017. 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 
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